
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2161560 - RJ (2024/0288423-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : USINA SAPUCAIA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO FIGUEIRA SILVA - ES017808

GABRIEL GOMES PIMENTEL - ES017327
MARTINA VAREJÃO GOMES - ES020208
THIAGO FERREIRA SIQUEIRA - ES029792
MATHEUS CAMPOS POMPERMAYER VIEIRA - ES039871

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO.

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO  
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO E PENHORA EFETIVAS. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO SÚMULAS N. 283 E 284/STF.   
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas 
a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a feitura da penhora sobre ativos 
financeiros ou sobre outros bens" (REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 12/9/2018, D Je de 16/10/2018). 
II – Considera-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de impugnar 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais 
dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Agravo Interno improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO.

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO  
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO E PENHORA EFETIVAS. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO SÚMULAS N. 283 E 284/STF.   
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – "A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas 
a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a feitura da penhora sobre ativos 
financeiros ou sobre outros bens" (REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 12/9/2018, D Je de 16/10/2018). 
II – Considera-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de impugnar 
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais 
dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – Agravo Interno improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por USINA SAPUCAIA S.A. contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe 
negou provimento, fundamentada na: i. ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015; ii. jurisprudência desta Corte Superior ; e iii. incidência, por analogia, das 
Súmulas ns. 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal.    
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Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 369/372e): 
 
Conforme se depreende da decisão agravada, a Ministra Relatora 
considerou que o acórdão recorrido aplicou corretamente o precedente 
vinculante do STJ no REsp n. 1.340.553/RS, uma vez que a penhora 
interrompe o prazo prescricional, ainda que o leilão do bem seja infrutífero. 
Por tal razão, decidiu com base na Súmula 83 do STJ. 
Não é esta a ratio decidendi do precedente vinculante do STJ. Trata-se de 
entendimento que em muito difere do real propósito do instituto da 
prescrição intercorrente (art. 40 da LEF), o qual decorre da ideia de que 
nenhuma execução pode permanecer eternamente nos escaninhos do 
Poder Judiciário ou das Procuradorias Fiscais. 
Como assentado no julgamento, somente a efetiva constrição patrimonial e 
a efetiva citação são aptas a interromper o curso da prescrição 
intercorrente, consideradas providências frutíferas que comprovam a 
atuação da Fazenda Pública:
(…)
Não há como, portanto, considerar efetiva a penhora de um bem que foi 
levado a leilão e não foi expropriado, sobretudo se a União não indicou 
manifestou, posteriormente, interesse no bem. 
Ainda que se entenda de forma diversa, a decisão agravada desconsidera o 
fato de que com o resultado negativo do leilão (26/04/2017), o prazo 
prescricional volta a fluir normalmente. 
(…)
Dessa forma, não há que se falar na incidência da Súmula 284/STF, posto 
que as razões recursais impugnaram um fundamento do acórdão recorrido. 
Ademais, nesse contexto, também fica claro que não é o caso de aplicação 
da Súmula 283/STF, a qual, na verdade, seria aplicável caso a recorrente 
deixasse de atacar referido fundamento. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 381e). 
É o relatório. 

VOTO

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 
 
- DA OMISSÃO E DA DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, SUPOSTA 

OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015
A Agravante sustenta omisso, contraditório e deficiente o julgado recorrido, 

vícios não sanados no julgamento dos embargos de declaração, porquanto a Corte de 
origem não se debruçou sobre o leilão negativo e seus efeitos para fins de contagem 
do prazo prescricional.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido 
(fls. 104/105e):
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O embargante sustenta que o acórdão foi omisso por não observar a 
responsabilidade da exequente perante a suspensão dos atos de constrição 
em razão do tema 978 do STJ, bem como em relação à aplicação do 
entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo n° 1340553/RS, em 
que se assentou que somente a efetiva constrição patrimonial e a citação 
são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente.
Todavia, o inconformismo quanto ao resultado do recurso não procede, pois 
o Acórdão manifestou-sede forma clara e fundamentada no sentido de que 
não se teria consumado a prescrição intercorrente até a data da suspensão 
do processamento por determinação do STJ em fevereiro de 2018 (R Esp 
1694261 – Tema 987/STJ),tendo o prazo retomado o seu curso apenas em 
junho de 2021, quando cancelada a afetação em data posterior à sentença 
extintiva.
Desta forma, considerando que: 1) o processo encontrava-se suspenso, no 
curso do prazo prescricional, por determinação do STJ; 2) que o bem 
permaneceu penhorado nos autos (sem desistência do exequente ou 
decisão que tivesse liberado); e 3) que, desde a primeira penhora em 
08/04/2016, o débito encontrava-se garantido, concluiu-se que em nenhum 
momento se iniciou o curso do prazo prescricional intercorrente após a 
primeira penhora. Assim, não houve desrespeito ao entendimento firmado 
no Recurso Especial Repetitivo n° 1340553/RS.

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 
sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.
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Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 5. Embargos de 
declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
- DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
É consolidado o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça, segundo o 

Documento eletrônico VDA44288965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/11/2024 13:34:06
Código de Controle do Documento: a607674a-d5d5-49d1-a9db-d0225da415e9



qual "a efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas 
a interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a feitura da penhora sobre ativos 
financeiros ou sobre outros bens":

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE (PRESCRIÇÃO APÓS A PROPOSITURA DA AÇÃO) 
PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL (LEI N. 6.830/80).
1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execução 
fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos do Poder 
Judiciário ou da Procuradoria Fazendária encarregada da execução das 
respectivas dívidas fiscais.
2. Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio válido 
e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o 
que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se automaticamente o 
procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo prazo, ao 
fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 
314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição qüinqüenal intercorrente".
3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os senhores 
do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no caput, do 
art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá 
[...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor momento 
para o seu início. No primeiro momento em que constatada a não 
localização do devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e 
intimada a Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de 
suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o 
fato de existir petição da Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito 
por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de realizar diligências, sem pedir a 
suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses pedidos não encontram 
amparo fora do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 (um) ano. 
Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não 
tenha expressamente feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O que 
importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado 
ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da 
não localização do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex 
lege.
4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 
543-C, do CPC/1973):
4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF 
tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem 
automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução;
4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de execução fiscal 
para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 
ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, 
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logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de bens 
penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.
4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de execução 
fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 
ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar 
n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após 
a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de localização de 
bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.
4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de 
acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o qual o processo 
deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 
2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o qual o Juiz, depois de ouvida a 
Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 
decretá-la de imediato;
4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por 
edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não 
bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v. g., a 
feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os 
requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo máximo de 1 
(um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo 
com a natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que 
para além da soma desses dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) 
os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo - mesmo depois de 
escoados os referidos prazos -, considera-se interrompida a prescrição 
intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu 
a providência frutífera.
4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos 
(art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar 
nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 
da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da 
intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), 
por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva 
ou suspensiva da prescrição.
4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá 
fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que 
foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao 
período em que a execução ficou suspensa.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 
1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).
(REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 12/9/2018, D Je de 16/10/2018.)
 
A Corte de origem assim dirimiu a controvérsia (fls. 70/71e):
 
No que tange à prescrição intercorrente, o recurso não merece prosperar. A 
prescrição intercorrente, in casu, é regida pelo art. 40, da Lei 6.830/80, 
verbis:
 

“Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não 
for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de 
prescrição.
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos 
autos ao representante judicial da Fazenda Pública.
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§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz 
ordenará o arquivamento dos autos.
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou 
os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da 
execução.
§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o 
prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e 
decretá-la de imediato (incluído pela Lei nº 11.051, de 2004).”

 
O Enunciado Sumular nº 314, do STJ, regulando a matéria, prevê que “Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo 
por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal 
intercorrente”.
Deste modo, é consolidado o entendimento de que a regular intimação do 
exequente acerca da não localização do devedor ou de bens passíveis de 
penhora é o termo a quo da contagem do prazo de um ano de suspensão 
do processo.
No caso dos autos, os marcos interruptivos foram os seguintes: a citação da 
Executada em 08/04/2016;a penhora do veículo modelo VW/Gol em 
26/04/2016; a penhora do veículo semirreboque em 01/12/2022.
Com razão ao d. magistrado ao afastar a prescrição intercorrente entre a 
primeira penhora (08/04/2016)e a penhora do veículo semirreboque em 
01/12/2022. Conforme bem pontuado na decisão agravada “o bem 
permaneceu penhorado nos presentes autos, porquanto não houve 
desistência por parte da Exequente do bem penhorado nem decisão judicial 
que liberou a penhora. Logo, desde a primeira penhora em 08/04/2016 o 
débito encontra-se garantido, de modo que em nenhum momento se iniciou 
o curso do prazo prescricional intercorrente após a primeira penhora.”.
Além disso, o transcurso desse prazo prescricional teria sofrido o efeito da 
decisão proferida pelo STJ no R Esp 1694261, que o afetou como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036, § 5º, do CPC/2015, 
em fevereiro/2018, estabelecendo a questão a ser dirimida como a 
‘possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em 
recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária e não 
tributária’, identificada como Tema 987.
Com efeito, em fevereiro/2018 a Primeira Seção do STJ proferiu a decisão 
de afetação, determinando a suspensão do processamento de todos 
os feitos pendentes, individuais ou coletivos, que versassem sobre a 
questão e tramitassem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do 
CPC.
(...)
Portanto, não se teria consumado a prescrição intercorrente até a data da 
suspensão do processamento por determinação do STJ em fevereiro de 
2018, tendo o prazo retomado o seu curso apenas em junho de 2021, 
quando cancelada a afetação em data posterior à sentença extintiva.
 
Escorreito, portanto, o posicionamento do acórdão recorrido. 
Ressalte-se, não prospera a alegação de que a situação negativa do leilão, 

quando o bem não consegue ser expropriado, não é situação apta a interromper o 
prazo prescricional. Da leitura do voto do Ministro Relator Mauro Campbell Marques 
depreende-se que (destaquei):
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(...) a providência requerida ao Poder Judiciário deve resultar em efetiva 
citação ou penhora - constrição patrimonial (isto é: ser frutífera/eficiente), 
ainda que estas ocorram fora do prazo de 6 (seis) anos. Aí sim estarão 
"Encontrados que sejam, a qualquer tempo", também na letra do art. 40, 
§3º, da LEF. Indiferente ao caso que a penhora (constrição patrimonial) 
perdure, que o bem penhorado (constrito) seja efetivamente levado a leilão 
e que o leilão seja positivo.
(REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 12/9/2018, DJe de 16/10/2018 - destaquei.)
 
Quanto à incidência, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284, do Supremo 

Tribunal Federal, a Agravante pleiteia seu afastamento, porquanto, segundo alega, 
impugnou o fundamento de que o sobrestamento do processo, em virtude de afetação 
por Tema Repetitivo, causaria a interrupção do prazo prescricional. 

No entanto, o fundamento efetivamente não impugnado é outro: "A Corte a 
qua, por sua vez, consignou ter sido efetivamente citada a Recorrente, em 8/4/2016, e 
penhorado o veículo de modelo VW/Gol em 26/4/2016; bem este, aliás, que 
permaneceu penhorado nos autos, pois não houve desistência por parte do Exequente 
de sua penhora, tampouco decisão judicial liberando-o da constrição patrimonial. Logo, 
o débito sempre esteve garantido e, por isso, o prazo da prescrição intercorrente nunca 
tenha se iniciado".

Assim, as razões recursais apresentadas, portanto, se encontram 
dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 
Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: 
“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO CARGO QUE ANTERIORMENTE OCUPAVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 41, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APROVEITAMENTO EM OUTRO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem caracteriza 
deficiência na argumentação recursal e, por conseguinte, impede a 
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admissão do apelo especial. Incide ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A controvérsia posta nos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem 
com fundamento na interpretação das Leis Estaduais 1.534/04 e 1.818/07. 
Logo, a revisão da conclusão exarada no acórdão recorrido consistiria em 
realizar o exame das referidas legislações locais, o que encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923294/TO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 23/2/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SAÍDA DE PRESO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE VELÓRIO DO GENITOR. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem ausentes os 
requisitos ensejadores do dever de indenizar (fl. 154, e-STJ). Alterar o 
decidido no acórdão impugnado, no que se refere à não ocorrência do dano 
moral indenizável, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
3. Ademais, nas razões do Recurso Especial, o insurgente não impugnou o 
fundamento do acórdão recorrido de que a lei traz apenas uma 
possibilidade - "poderão" (fl. 154, e-STJ) - de ser concedida a permissão 
para sair da unidade prisional, devendo ser analisadas as 
circunstâncias para a autorização da benesse.
4. Assim, não tendo sido o argumento atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
5. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" 
(AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.3.2017. 6. 
Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1905849/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 15/3/2022, destaquei.)
 
- DA MULTA
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
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AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.161.560 / RJ
Número Registro: 2024/0288423-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01088002520154025103 1088002520154025103 50158354220234020000

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: USINA SAPUCAIA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO FIGUEIRA SILVA - ES017808

GABRIEL GOMES PIMENTEL - ES017327
MARTINA VAREJÃO GOMES - ES020208
THIAGO FERREIRA SIQUEIRA - ES029792
MATHEUS CAMPOS POMPERMAYER VIEIRA - ES039871

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO.

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA SAPUCAIA S/A
ADVOGADOS: RODRIGO FIGUEIRA SILVA - ES017808

GABRIEL GOMES PIMENTEL - ES017327
MARTINA VAREJÃO GOMES - ES020208
THIAGO FERREIRA SIQUEIRA - ES029792
MATHEUS CAMPOS POMPERMAYER VIEIRA - ES039871
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 
TECNOLOGIA - INMETRO.

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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